
AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68077 - SP 
(2021/0398707-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MICAELA MARTINHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ENRICO CARVALHO REZENDE WATANABE - SP355515
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO FRANCO - SP146398

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONCURSO. 
NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. EXTINÇÃO DE CARGOS. LIMITE DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. MATÉRIA DISCUTIDA EM RECURSO EXCEPCIONAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ARE 1.316.010/PA. TEMA 1.164. 
DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NESTE PROCESSO QUE JUSTIFIQUE JULGAMENTO NO STJ NESTE 
MOMENTO. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que rejeitou os Embargos de Declaração 
interpostos de decisum do STJ que suspendeu o presente feito, haja vista tratar-se de matéria 
discutida em Recurso excepcional representativo da controvérsia.
2. De fato, assim como na decisão embargada, verifica-se que a matéria versada no apelo foi 
submetida a julgamento no Rito dos Recursos Repetitivos (ARE 1.316.010/PA, que cuida do 
Tema 1.164: "Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de 
gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para 
afastar direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto 
em edital de concurso").
3. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação processual (Lei 
11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o juízo de 
retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do 
CPC/2015, conforme o caso.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.077 - SP 
(2021/0398707-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MICAELA MARTINHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ENRICO CARVALHO REZENDE WATANABE  - SP355515 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO FRANCO  - SP146398 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de recurso, proferido sob o 

pálio da seguinte conclusão:

Ante o exposto, ratifica-se a decisão embargada que determinou 
a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em 
observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015 e após a publicação do 
acórdão do respectivo recurso excepcional representativo da controvérsia:

a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema 
repetitivo.

Desta forma, rejeitam-se os Embargos de Declaração, com a 
advertência de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito à 
multa prevista no Código de Processo Civil.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Prevendo a possibilidade de reposição e preenchimento de cargos 
vagos, o Tribunal de Justiça editou o ato normativo conjunto de n.º 01/2020, em 
04 de junho, permitindo “reposição de cargos de chefia, direção e 
assessoramento que não implique aumento de despesa, bem como as reposições 
decorrentes da vacância de cargos efetivos ou vitalícios, autorizada a realização 
de concurso público exclusivamente para esta última hipótese; 3 .

De toda a forma, o único concurso que teve sua vigência não 
renovada ou suspensa, foi a da parte Agravado(a), em toda divergência com a 
linha adotada pelo Agravante acerca de outros certames.

Além de não existirem nos autos quaisquer provas de violação de 
Lei de Responsabilidade Fiscal pela parte Agravante, apenas a menção de existir 
alerta por parte do Tribunal de Contas em relação à proximidade do limite 
prudencial da LRF, igualmente inexiste notícia de extinção de cargos, passando, 
o presente caso, ao largo da delimitação da matéria suscitada no Tema 1.164.
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Superior Tribunal de Justiça

V – DA CONCLUSÃO Ex positis, pelo que foi alegado e 
provado, e pelo que já consta nos autos, requer dignem-se Vossas Excelências 
em reformar a respeitabilíssima decisão, conhecendo o presente recurso para, 
reconhecer que não compreende ser caso de devolução dos autos à instância 
originária, por se tratar de Recurso Ordinário e, considerando que no paradigma 
(RE n.º 1.316.010/PA - Tema 1.164) a matéria foi delimitada à hipótese quando, 
extrapolados os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, decorre superveniente 
extinção do cargo de concurso vigente, bem como por inexistir determinação de 
suspensão dos feitos em todo o território nacional (II, art. 1.037, CPC), requer 
seja retomado o regular prosseguimento do Recurso Ordinário interposto, nos 
termos do § 9º do art. 1.037 do CPC, do qual esperamos, enfim, a concessão da 
segurança pleiteada, sendo esta medida de inquestionável e verdadeira J U S T I 
Ç A !!!

Contraminuta não ofertada (fl. 591).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.077 - SP 
(2021/0398707-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MICAELA MARTINHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ENRICO CARVALHO REZENDE WATANABE  - SP355515 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO FRANCO  - SP146398 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
CONCURSO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. EXTINÇÃO DE 
CARGOS. LIMITE DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
MATÉRIA DISCUTIDA EM RECURSO EXCEPCIONAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ARE 1.316.010/PA. TEMA 
1.164. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NESTE PROCESSO QUE JUSTIFIQUE 
JULGAMENTO NO STJ NESTE MOMENTO. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que rejeitou os Embargos de 
Declaração interpostos de decisum do STJ que suspendeu o presente feito, haja 
vista tratar-se de matéria discutida em Recurso excepcional representativo da 
controvérsia.
2. De fato, assim como na decisão embargada, verifica-se que a matéria versada 
no apelo foi submetida a julgamento no Rito dos Recursos Repetitivos (ARE 
1.316.010/PA, que cuida do Tema 1.164: "Saber se a superveniente extinção de 
cargos oferecidos no certame ou o limite de gastos com pessoal imposto pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para afastar direito subjetivo à 
nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto em edital 
de concurso").
3. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que oportunize às 
instâncias de origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, 
§ 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso.
4. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2022.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que rejeitou os Embargos 

de Declaração interpostos de decisum do STJ que suspendeu o presente feito, haja 

vista tratar-se de matéria discutida em recurso excepcional representativo da 

controvérsia.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Embargos de Declaração contra decisum deste 

Relator, com a seguinte conclusão:

Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 1.040 e 
seguintes do CPC/2015 e após a publicação do acórdão do respectivo recurso 
excepcional representativo da controvérsia:

a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema 
repetitivo.

De fato, assim como na decisão embargada, verifica-se que a matéria 

versada no apelo foi submetida a julgamento no Rito dos Recursos Repetitivos 

(ARE 1.316.010/PA, que cuida do Tema 1.164).

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na 

legislação processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que 

oportunize às instâncias de origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, 

e 543-B, § 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA 
DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
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Superior Tribunal de Justiça

CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 
11.672/2008.

(...) 4. Além disso, em razão das modificações inseridas no 
Código de Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que incluíram 
os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice para que o Relator, 
levando em consideração razões de economia processual, aprecie o recurso 
especial apenas quando exaurida a competência das instâncias ordinárias. Nesse 
contexto, se há nos autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou recurso especial 
cuja questão central esteja pendente de julgamento em recurso representativo da 
controvérsia no âmbito desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator 
determinar que o recurso especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de 
retratação ou declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 
543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, do 
CPC. É oportuno registrar que providência similar é adotada no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal.

5. Entendimento em sentido contrário para que a suspensão 
ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça implica esvaziar um 
dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo que amenize o 
problema representado pelo excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, deve 
ser "dada oportunidade de retratação aos Tribunais de origem, devendo ser 
retomado o trâmite do recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que 
tal solução "inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que criou 
mecanismo simplificando o julgamento de recursos múltiplos, fundados em 
idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal", conforme constou 
expressamente das justificativas do respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 23/5/2012) Dessa feita, irreprochável o decisum do STJ.

Ante o exposto, ratifica-se a decisão agravada que determinou a 

devolução dos autos, com a devida baixa, para que o Tribunal de origem, em 

observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015 e após a publicação do acórdão 

do respectivo recurso excepcional representativo da controvérsia: a) denegue 

seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada 

pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o 

acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

Dessa feita irreprochável o decisum que julgou  rejeitou os Embargos 

de Declaração.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 
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Superior Tribunal de Justiça

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.
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SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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